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 A O governador Tarcísio de 
Freitas autorizou nesta sema-
na a assinatura de 18 convê-
nios para obras e outros 58 
para a distribuição de equi-
pamentos a municípios em 
uma ação de fortalecimen-
to do Sistema de Proteção e 
Defesa Civil de São Paulo. Os 
investimentos chegam a R$ 
32,4 milhões, incluindo seis 
pontes já entregues.

“É nosso dever equipar a 
Defesa Civil, principalmente 
no que diz respeito a tecno-
logia, para que a gente possa 
estar sempre preparado para 
o enfrentamento de questões 
que serão cada vez mais roti-
neiras. Precisamos de municí-
pios aptos e resilientes”, afir-
mou o governador.

“Desde o início do ano a 
gente vem se dedicando a 
dar prontamente a resposta. 
Muitos municípios tiveram 
estragos com as chuvas, e a 
gente sabe o quanto essa in-
fraestrutura é importante. A 
Defesa Civil tem conseguido 
atuar junto com a assistência, Tarcísio, durante cerimônia de assinatura dos convênios para obras e distribuição de equipamentos

MARCELO S. CAMARGO/GOVERNO DO ESTADO

Governo assina convênios de 
R$ 32,4 mi para obras em SP

INFRAESTRUTURA. Investimento também vai distribuir equipamentos da Defesa Civil a dezenas de municípios

aporte de material e, num se-
gundo momento, com as cor-
reções estruturais, proporcio-
nando a recuperação desses 
equipamentos”, completou 
Tarcísio.

A cerimônia no Palácio 
dos Bandeirantes teve a par-
ticipação do secretário-chefe 
da Casa Civil, Arthur Lima, do 
secretário-chefe da Casa Mili-
tar e coordenador da Defesa 
Civil do Estado, coronel Hen-
guel Ricardo Pereira, e dos 
secretário estaduais Gilberto 
Kassab (Governo e Relações 
Institucionais), Guilherme 
Derrite (Segurança Pública), 
Vahan Agopyan (Ciência, Tec-
nologia e Inovação) e Marce-
lo Branco (Desenvolvimen-
to Urbano e Habitação), além 
de parlamentares, prefeitos, 
gestores públicos e represen-
tantes municipais da Defe-
sa Civil.

Os 18 convênios de obras 
preveem a construção de 
pontes e aduelas nos mu-
nicípios de Bananal, Cam-
pos Novos Paulista, Cardoso, 

Dracena, Guaratinguetá, In-
diaporã, Jacupiranga, Mariá-
polis, Miracatu, Nova Alian-
ça, Osvaldo Cruz, Pedra Bela, 
Pracinha, Salmourão, Santa 
Albertina, Santa Clara D’Oes-
te, Serra Negra e Tarabai, com 
investimento estadual de R$ 
17,4 milhões.

Já os municípios de Vitó-
ria Brasil, Jales, Lavrinhas, Pi-
querobi, Sagres e Salesópolis 
receberam placas de entrega 
de novas pontes construídas 
com investimento de R$ 3,4 
milhões do Governo de São 
Paulo.

A gestão paulista também 
vai reforçar os sistemas muni-
cipais de Defesa Civil com 58 
novos convênios para entrega 
de viaturas tipo caminhone-
te e kits com equipamentos 
para combate a incêndio flo-
restais, motosserras, gerado-
res, balsas infláveis, lanternas, 
rádios comunicadores, torres 
de iluminação, kits de sinali-
zação e sopradores. O investi-
mento em veículos e equipa-
mentos soma R$ 11,6 milhões.

MUNICÍPIOS RESILIENTES.
Durante o evento, 66 muni-
cípios receberam o prêmio 
Municípios Resilientes. A afe-
rição é feita com base nos in-
dicadores de gestão do Índi-
ce de Efetividade da Gestão 
Municipal do programa Mu-
nicípio Verde Azul, do Gover-
no de São Paulo, e da cam-
panha Construindo Cidades 
Resilientes, da Organização 
das Nações Unidas. (GSP)

 A O Governo de São Paulo 
implantou uma testagem to-
xicológica para detectar e mo-
nitorar o uso de canabinoi-
des sintéticos entre pacientes 
que buscam o HUB de Cuida-
dos em Crack e outras Dro-
gas, da Secretaria Estadual de 
Saúde. A nova estratégia para 
identificação laboratorial de 
supostos casos de intoxicação 
por drogas K começou nas úl-
timas semanas.

A partir de agora, casos 
que antes eram tratados ape-
nas através de diagnósticos 
clínicos poderão ser confir-
mados futuramente por exa-
mes rápidos.

SP implanta teste para 
detectar uso de drogas K

Governo de São Paulo implanta teste toxicológico para detectar uso de drogas sintéticas no Estado
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Em maio, a equipe de es-
pecialistas que trabalha no 
HUB concluiu  a coleta de 
amostras de cabelo de pacien-
tes que relataram o uso de ca-
nabinoides sintéticos.

“A análise das amostras 
para o rastreamento toxico-
lógico encontra-se em anda-
mento e permitirá a confir-
mação sobre qual - ou quais 
– tipos de canabinóides sinté-
ticos estão sendo usados para 
garantir um melhor atendi-
mento”, afirmou Quirino Cor-
deiro, diretor da unidade, em 
entrevista ao portal do G1.

Canabinoides sintéticos 
- conhecidas nas ruas como 

Novo sistema tem como objetivo a identificação laboratorial de 
supostos casos de intoxicação por drogas K em São Paulo

K2, K4, K9 e Spice - estão no 
grupo de novas Substâncias 
Psicoativas (NSP), são produ-
zidas em laboratório e podem 
ter efeitos piores do que o 
crack.

O diretor do HUB disse que 
a ideia, a partir da obtenção 
desses dados sistematizados, 
é avaliar a evolução do consu-
mo das substâncias, preparar 
de maneira mais apropriada o 
serviço para atender essa po-
pulação e também auxiliar 
políticas públicas. “Além de 
ajudar também as forças de 
segurança pública em ações 
de redução de oferta dessas 
drogas.”

COMO FUNCIONA.
Quirino explicou que o siste-
ma de vigilância epidemio-
lógica é composto por dois 
tipos de monitoramento: O 

primeiro é uma avaliação clí-
nica sistematizada dos pa-
cientes. Na segunda parte, 
ele é encaminhado para ou-
tra avaliação realizada nes-

se sistema, que é composto 
por um estudo de amostras 
de cabelo dos pacientes que 
frequentam o serviço. (Maria 
Eduarda Guimarães)

 A Nesta semana, a Prefeitu-
ra de Igaratá  realizou a 13ª 
Conferência Municipal de As-
sistência Social. O tema es-
colhido para esta edição foi 
a “Reconstrução do Sistema 
Único de Assistência Social: 
O SUAS que temos e o SUAS 
que queremos”. 

O evento teve por objetivo 
debater em diversas áreas da 
sociedade o tema proposto e 
estabelecer propostas da polí-
tica de assistência social a ní-
vel estadual e federal. 

“A conferência é o mo-
mento para avaliar e discutir 
o trabalho realizado no SUAS, 
definir novas propostas que 
poderão ser encaminhadas 
a nível estadual e federal, e 
que também servem como 
garantia de direitos dos nos-
sos cidadãos”,  afirmou o se-
cretário de Ação Social, Ary 
Fernandes.

Igaratá realiza 13ª Conferência 
de Assistência Social na cidade

O secretário de Ação Social de Igaratá, Ary Fernandes, esteve 
presente nesta edição da Conferência de Assistência Social
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DEMANDAS E EMENDAS.
Nesta segunda-feira (19) o 
prefeito de Igaratá, Elzo de 
Souza, acompanhado do vi-
ce-prefeito Manoel Arantes, 
se reuniu com o Deputado Es-

tadual Marcos Damasio (PL) 
para passar as principais de-
mandas do município - como 
infraestrutura, saúde e educa-
ção - e buscar emendas parla-
mentares. (GSP)

 A Dois homens foram pre-
sos na noite desta quinta-fei-
ra (22) em São Paulo depois 
de tentar roubar uma moto 
de luxo de um policial mili-
tar aposentado. Houve troca 
de tiros, e um criminoso e o 
policial ficaram feridos.

O PM, que não teve a ida-
de revelada, chegava em uma 
moto BMW F 750 por volta 
das 21h50 no prédio onde 
mora, na rua Cantagalo, no 
Tatuapé, zona leste. Enquanto 
aguardava o portão abrir, dois 
homens chegaram em outra 
moto e o abordaram.

A ação foi flagrada por 
uma câmera de monitora-
mento. O PM reagiu à aborda-
gem e entrou em luta corpo-
ral com a dupla. Ele conseguiu 
se livrar de um, mas o outro 
fez um disparo que o atingiu 
na região do joelho. Mesmo 
caído, o policial atirou e con-

Dupla tenta roubar moto de 
PM aposentado e é presa em SP

Motocicleta BMW F750, que foi alvo da tentativa de roubo no 
bairro do Tatuapé, na zona leste, tem valor a partir de R$ 69,5 mil
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seguiu acertar um dos crimi-
nosos. Os suspeitos desisti-
ram do roubo e fugiram a pé, 
deixando a moto para trás.

Os dois suspeitos foram 
encontrados e reconhecidos 

pela vítima. Ainda segundo a 
SSP, um deles estava com do-
cumentos falsos e era procu-
rado pela Justiça. O caso foi 
registrado no 30º DP, no Ta-
tuapé. (FP)
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CD ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S.A.
C.N.P.J/MF nº 44.596.203/0001-68

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: A Diretoria da CD - Administração e Participação S.A., dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação da Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas, o Balanço Patrimonial dos exercícios em 31 de maço de 2023 e dezembro de 2021 e as respectivas Demonstrações dos Resultados comparativos, do Resultado Abrangente, 
Mutação do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa e do Valor Adicionado, Notas Explicativas e Relatório dos auditores sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.                                            Araraquara (SP), 21 de junho de 2023.                                           A Diretoria

 Controladora Consolidado
   31/03/2023 31/12/2021 31/03/2023 31/12/2021
   (15 meses) (12 meses) (15 meses) (12 meses)
 Receita líquida de vendas - - 1.200.687 905.242
 Mudança de valor justo de ativo biológico - - 22.512 30.542
 Custos das vendas - - (913.459) (608.935)
Lucro bruto - - 309.740 326.849
 Despesas de vendas - - (1.329) (610)
 Despesas administrativas (243) (237) (58.807) (44.240)
 Outras (despesas) receitas operacionais - - 137.908 51.962
 Dividendos recebidos de investida - - - 34
Resultado antes das receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas e dos impostos (243) (237) 387.512 333.995
 Receitas fi nanceiras 25 6 52.329 12.278
 Despesas fi nanceiras (3) (3) (194.098) (81.110)
Receita (despesas) fi nanceiras líquidas 22 3 (141.769) (68.832)
 Participação nos lucros de empresas
  investidas por equivalência patrimonial,
   líquida de impostos 115.683 120.707 34.590 37.460
Resultado antes dos impostos 115.462 120.473 280.333 302.623
 Imposto de renda e contribuição social correntes - - - (49.451)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos - - (91.255) (55.040)
Lucro líquido do exercício 115.462 120.473 189.078 198.132
Resultado atribuído para:
 Acionistas controladores - - 115.462 120.473
 Acionistas não controladores - - 73.616 77.659
   - - 189.078 198.132

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
    31/03/2023 31/12/2021 31/03/2023 31/12/2021
    (15 meses) (12 meses) (15 meses) (12 meses)
Resultado do exercício  115.462 120.473 189.078 198.132
Instrumentos fi nanceiros derivativos
 Hedge accounting - operações câmbio  5.296 2.095 8.667 3.428
 Efeitos tributários de hedge accounting  (1.801) (712) (2.947) (1.166)
Resultado abrangente total  118.957 121.856 194.798 200.394

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
   31/03/2023 31/12/2021 31/03/2023 31/12/2021
   (15 meses) (12 meses) (15 meses) (12 meses)
Lucro líquido do exercício 115.462 120.473 189.078 198.132
 Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalente
  de caixa gerados pelas atividades operacionais:
  Depreciação e amortização - - 278.659 251.452
  Consumo do ativo biológico - - 142.683 98.189
  Mudança do valor justo - Ativo biológico - - (22.512) (30.542)
  Mudança do valor justo - 
  Propriedade para investimentos - - (91.092) (17.210)
  Mudança do valor justo - 
  Instrumentos fi nanceiros derivativos - - 30.134 580
  Mudança do valor justo - Cbios - - (5.429) (1.495)
  Equivalência patrimonial:  em de controladas  (115.683) (120.707) - -
     em de investidas não controladas - - (34.590) (37.460)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 91.255 55.040
  Imposto de renda e contribuição social corrente - - - 49.451
  Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos - - 104.651 50.109
  Variação cambial - - (18.481) (6.859)
  Variação IPCA - - 20.961 -
  Ajuste a valor presente de arrendamentos - - 18.378 11.979
  Provisão para contingências - - (258) (514)
  Baixa de investimentos - - 2.442 -
  Valor residual do ativo imobilizado baixado - - 5.136 1.126
  Valor residual do ativo intangível - - 64 -
   (221) (234) 711.079 621.978
 Variações nos ativos e nos passivos
  (Aumento) redução no ativo:
  Conta-corrente - Cooperativa - - (6.739) (25.737)
  Contas a receber - - (33) 754
  Estoques - - 91.231 (86.682)
  Ativo fi scal (128) - (8.868) (104)
  Impostos a recuperar - - (9.369) 6.949
  Outros créditos - - (41.482) (27.315)
  Aumento (redução) no passivo:
  Fornecedores de cana e diversos - - 931 4.287
  Impostos e contribuições a recolher - - 31 2.395
  Impostos parcelados - - (1.791) (1.649)
  Imposto de renda e contribuição social - - 25.250 -
  Salários e férias a pagar - - 816 1.179
  Outras contas a pagar 36 1 12.066 13.432
Caixa (utilizado nas)
 gerado pelas atividades operacionais (313) (233) 773.122 509.487
 Pagamento de juros sobre fi nanciamentos bancários - - (112.859) (46.997)
 Pagamento de I.R. e contribuição social - - (55.100) (23.240)
 Recebimento dividendos 23.671 8.879 37.912 8.879
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 23.358 8.646 643.075 448.129
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Aplicações em investimentos - - (130) (150)
 Aplicações em propriedade
  para investimentos - - (107) -
 Aplicações em imobilizado
  Bens tangíveis - - (66.336) (46.407)
  Plantas portadoras (lavoura de cana) - - (200.780) (126.711)
 Aplicações de ativo biológico em:
  Tratos culturais - - (208.430) (139.955)
 Aplicações em intangível - - - (4)
Fluxo de caixa utilizado 
 nas atividades de investimentos - - (475.783) (313.227)
Fluxo de caixa de atividades de fi nanciamentos
 Financiamentos - Cooperativa - - (215) (44.418)
 Pagamento de dividendos (23.470) (8.665) (62.204) (20.074)
 Empréstimos e fi nanciamentos tomados - - 309.500 200.015
 Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos - - (289.117) (268.770)
 Pagamento de arrendamento e parcerias agrícolas - - (91.838) (63.107)
Caixa liquido (utilizado nas) proveniente das
 atividades de fi nanciamentos (23.470) (8.665) (133.874) (196.354)
(Redução) aumento líquido (a)
 em caixa e equivalentes de caixa (112) (19) 33.418 (61.452)
Demonstração do (a) aumento
 (redução) do caixa e
 equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício  225 244 212.395 273.847
 Caixa e equivalentes de caixa
  no fi nal do exercício 113 225 245.813 212.395
(Redução) aumento líquido (a)
 em caixa e equivalentes de caixa (112) (19) 33.418 (61.452)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais) DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais)

As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas apresentadas são demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas resumidas e não devem ser consideradas isoladamente 
para a tomada de decisão. O entendimento da situação fi nanceira e patrimonial da companhia 
demanda a leitura das demonstrações fi nanceiras completas auditadas, elaboradas na forma 
da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demostrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas completas referente ao exercício fi ndo de 31 de março de 2023 e 
o relatório do auditor independente sobre essa demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas completas estão disponíveis eletronicamente no endereço do jornal Gazeta de S. 
Paulo: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foi emitido em 22 de junho 
de 2023, sem modifi cações. 
1. Contexto operacional: A CD Administração e Participação S.A. (“Companhia” ou “Controla-
dora”) tem sua sede administrativa instalada no município de Araraquara, Estado de São Paulo 
- Brasil, e tem por objeto a intermediação de negócios e a participação em outras sociedades.  
Mudança de exercício social: Em 30 de abril de 2022, em AGO/E foi aprovada alteração do 
exercício social para início em 1º de abril e fi nalizado em 31 de março, no qual, anteriormente, 
se iniciava no primeiro dia do mês de janeiro e terminava no último dia do mês de dezembro. 
A Companhia decidiu por alterar seu exercício social, para que as demonstrações fi nanceiras 
apresente o ciclo operacional da sua controlada direta Usina Açucareira S.Manoel S.A.. Essa 
mudança teve como objetivo promover maior alinhamento das metas, principalmente em ter-
mos de periodicidade, aumentando a sintonia entre as unidades de negócio e focando todo o 
time nos mesmos objetivos. Em função da mudança de exercício social, não há a completa 
comparabilidade dos saldos apresentados nestas demonstrações fi nanceiras. Da mesma forma, 
a comparabilidade na demonstração do resultado do exercício e na demonstração dos fl uxos 
de caixa devem considerar esse cenário, tendo em vista que o resultado do exercício social 
das demonstrações fi nanceiras fi nanceiras comparativas apresentadas nessas demonstrações 
fi nanceiras contemplam um período de 12 (doze) meses, enquanto o período corrente corres-
ponde a um período de 15 (quinze) meses. As demonstrações fi nanceiras aqui apresentadas 
devem ser lidas nesse sentido. 2. Entidades da Companhia: As demonstrações fi nanceiras 
consolidadas incluem a consolidação da seguinte controlada, em conjunto “Grupo” ou “Compa-
nhia e sua controlada” conforme segue:
  Participação acionária
   2023 2021
Controlada: País
Usina Açucareira S.Manoel S.A. Brasil 61,1111% 61,1111%
  Participação acionária
   2023 2021
Controlada indireta:
São Manoel Participações Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
Coligada indireta:
Copersucar S/A Brasil 4,6198% 4,5933%
a. Contexto operacional. Usina Açucareira S. Manoel S.A.: Entidade, com sede na cidade de 
São Manuel, Estado de São Paulo - Brasil, tem por objeto a fabricação de açúcar e etanol, que 
são comercializados através da Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo e demais produtos derivados da cana-de-açúcar; a prestação de serviços 
agrícolas pertinentes à cultura canavieira; a exportação de produtos originários de sua produção; 
e a importação de produtos, máquinas e equipamentos correlatos ao seu objeto social. Parte 
substancial da matéria-prima consumida (cana-de-açúcar) é de produção própria. São Manoel 
Participações Ltda.: Entidade com sede na cidade São Manuel, Estado de São Paulo - Brasil, 
tem por objeto a participação em outras sociedades como sócia ou acionista, incluindo a compra, 
venda, permuta, subscrição de quotas, ações e/ou títulos conversíveis em quotas e/ou ações. 
Copersucar S.A.: Entidade constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado, do-
miciliada no Brasil, tem sede e foro na cidade de São Paulo (SP) e tem as seguintes atividades 
presponderantes em seu objeto social: a importação, exportação, comercialização, industrializa-
ção, guarda, serviços de carga e descarga de açúcar, etanol e derivados, nos mercados nacionais 
e internacionais; a representação comercial de açúcar, etanol e derivados; logística terrestre, 
fl uvial e marítima; transporte de cargas, inclusive perigosas, e atuação como operadora de trans-
porte multimodal; prestação de serviços técnicos e de consultoria relativos às atividades antes 
mencionadas; e participação no capital de outras entidades. 3. Base de preparação. a. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elabo-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP). A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 21 de junho de 
2023. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas. Todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e corres-
pondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional das companhias consolidadas. Todas as informações fi nanceiras apresentadas em 
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. 
Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi nanceiras individu-
ais e consolidadas a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e sua controlada e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. 5. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas 
em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nessas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. As políticas contábeis têm 
sido aplicadas de maneira consistente pela Companhia e sua controlada. a. Base de consolida-
ção. (i) Controladas: As demonstrações fi nanceiras da controlada são incluídas nas demonstra-
ções fi nanceiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o 
controle deixa de existir. As políticas contábeis de controladas estão alinhadas com as políticas 
adotadas pelo Grupo. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da Controladora as informações 
fi nanceiras da controlada assim como as de coligadas, são reconhecidas através do método de 
equivalência patrimonial. (ii) Investimentos em coligadas: As coligadas são aquelas entidades 
nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha infl uência signifi cativa, mas não controle, sobre 
as políticas fi nanceiras e operacionais. A infl uência signifi cativa supostamente ocorre quando, 
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direta ou indiretamente, se cumpra um ou mais itens do dispositivo do Pronunciamento Contábil 
CPC 18. Os investimentos em coligadas são contabilizados por meio do método da equivalência 
patrimonial e são reconhecidos inicialmente pelo custo. (iii) Transações eliminadas na conso-
lidação: Saldos e transações entre empresas do Grupo, e quaisquer receitas ou despesas deri-
vadas de transações entre empresas do Grupo, são eliminados na preparação das demonstra-
ções fi nanceiras consolidadas. Ganhos não realizados, oriundos de transações com companhias 
investidas, registrados por equivalência patrimonial, são eliminados contra o investimento na 
proporção da participação do Grupo na Companhia investida. Prejuízos não realizados são elimi-
nados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o 
ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iv) Perda de 
controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os 
ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes registra-
dos no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela 
perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga 
controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de 
controle. b. Moeda estrangeira. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais da Companhia e sua contro-
lada pelas taxas de câmbio nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado. c. Instrumentos fi nanceiros. (i) 
Classifi cação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é 
classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequente-
mente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e sua controlada mudem o mode-
lo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afe-
tados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. (ii) Desreconhecimento. Ativos fi nanceiros: A Companhia e sua controlada 
desreconhecem um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia e sua controlada transferem os direitos contratuais de recebi-
mento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos 
ou na qual a Companhia e sua controlada nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o 
ativo fi nanceiro. Passivos fi nanceiros: A Companhia e sua controlada desreconhecem um passi-
vo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e 
sua controlada também desreconhecem um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi ca-
dos e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a con-
traprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado. (iii) Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia e sua controlada tenham atualmente um direito legalmente executável de compen-
sar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e li-
quidar o passivo simultaneamente. (iv) Instrumentos fi nanceiros derivativos e contabilidade 
de hedge: Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de transação atri-
buíveis são reconhecidos no resultado como incorridos. Após o reconhecimento inicial, os deri-
vativos são mensurados pelo valor justo. As operações com instrumentos fi nanceiros derivativos, 
contratados pela Companhia e sua controlada são contratos de swap, que visam única e exclu-
sivamente a proteção contra riscos cambiais associados a posições de curto e longo prazos no 
balanço patrimonial referente às captações de recursos junto às instituições fi nanceiras. Tais 
dívidas são classifi cadas como hedge de fl uxo de caixa e são reconhecidas no passivo pelo 
custo amortizado com as variações periódicas referentes à valorização ou desvalorização do Real 
frente às moedas estrangeiras registradas no Patrimônio Líquido, em conta de Ajuste de Avalia-
ção Patrimonial. Em vista aos instrumentos fi nanceiros derivativos contratados, a totalidade da 
dívida está atrelada à moeda Real (BRL). Hedges de fl uxo de caixa: A Companhia e sua controla-
da designam apenas as variações no valor justo do elemento spot dos contratos de câmbio a 
termo como instrumento de hedge nas relações de hedge de fl uxo de caixa. A mudança no valor 
justo do elemento futuro de contratos a termo de câmbio (“forward points”) é contabilizada se-
paradamente como custo de hedge e reconhecida em uma reserva de custos de hedge no patri-
mônio líquido. d. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com 
base no custo histórico com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços 
patrimoniais: • Os instrumentos fi nanceiros derivativos são mensurados pelo valor justo; • Os 
instrumentos fi nanceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são 
mensurados pelo valor justo; • Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo menos o 
custo de venda. e. Capital social: Ações ordinárias são classifi cadas como patrimônio líquido. A 
Companhia e sua controlada não possuim ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigató-
rios, conforme defi nidos em estatuto social, são reconhecidos como passivo. Os dividendos adi-
cionais propostos devem ser aprovados em Assembleia de Acionistas da Companhia e sua con-
trolada e são reconhecidos no patrimônio líquido sobre esta rubrica, se deliberados durante o 
exercício. f. Imobilizado. (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensu-
rados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos ca-
pitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável (impairment). Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobili-
zado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capi-
talizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Companhia e sua controlada. (iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos anualmente e ajustados caso seja apropriado. g. Ativos 
intangíveis: Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e sua controlada e que 
têm vidas úteis fi nitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (i) Amortização: A amortização é 
calculada utilizando o método linear, baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus 
valores residuais estimados. A amortização é reconhecida no resultado. (ii) Gastos subsequen-

tes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específi co aos quais se relacionam. Todos os outros 
gastos são reconhecidos no resultado conforme incorrido. h. Arrendamentos: No início de um 
contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou 
contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo iden-
tifi cado por um período de tempo em troca de contraprestação. A Companhia reconhece um 
ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo 
de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efe-
tuados até a da data de início. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, desconta-
dos pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia 
usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. (iii) Política contábil: A 
Companhia e sua controlada reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de arrenda-
mento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente 
pelo custo e subsequentemente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao 
valor recuperável, e ajustado pela taxa dos respectivos contratos. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de aluguéis e arrendamentos que 
não foram pagos na data de transição, descontados usando uma taxa nominal única, baseada no 
endividamento da Companhia e sua controlada. A Companhia e sua controlada remensuram o 
passivo de arrendamento se houver uma alteração no prazo do arrendamento ou se houver alte-
ração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou em taxa 
utilizada para determinar esses pagamentos, reconhecendo o valor da remensuração do passivo 
de arrendamento como ajuste ao ativo de direito de uso. i. Redução ao valor recuperável 
(impairment). (i)Ativos fi nanceiros não derivativos. Mensuração das perdas de crédito espe-
radas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi -
ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de caixa devidos a Companhia e sua con-
trolada de acordo com o contrato e os fl uxos de caixa que a Companhia e sua controlada espe-
ram receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
fi nanceiro. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: 
A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do 
valor contábil bruto dos ativos. (ii) Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não 
fi nanceiros da Companhia e sua controlada, que não os ativos biológicos, propriedade para in-
vestimento, estoques e ativos fi scais diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recupe-
rável do ativo é determinado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor re-
cuperável são reconhecidas no resultado. j. Ativos biológicos: Os ativos biológicos são mensu-
rados pelo valor justo, deduzidos das despesas de venda. Alterações no valor justo menos des-
pesas de venda são reconhecidos no resultado. Custos de venda incluem todos os custos que 
seriam necessários para vender os ativos. A cana-de-açúcar em pé é transferida ao estoque pelo 
seu valor justo, deduzido das despesas estimadas de venda apurados na data de corte. A cana-
-de-açúcar é mensurada a valor justo de acordo com o método de fl uxo de caixa descontado. O 
período de colheita inicia-se no mês de abril de cada ano e termina, em geral, no mês de novem-
bro do mesmo ano. k. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado 
caso a e sua controlada tenham uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser es-
timada de maneira confi ável. l. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto 
dos fl uxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que refl ita as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo re-
lacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhe-
cidos no resultado como despesa fi nanceira. m. Receita operacional: O CPC 47 estabelece uma 
estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto a 
receita é mensurada. De acordo com o CPC 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém 
o controle dos bens ou serviços. Determinar o momento da transferência de controle - em um 
momento específi co no tempo ou ao longo do tempo - requer julgamento. As mudanças não 
afetaram as demonstrações fi nanceiras da e sua controlada. A controlada Usina Açucareira S.
Manoel S.A. comercializa açúcar e etanol exclusivamente através da Cooperativa de Produtores 
de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. As receitas são mensuradas com 
base em rateio, defi nido de acordo com a produção da Companhia em relação as demais coope-
radas, em conformidade com as orientações contábeis constante do Parecer Normativo CST n ˚ 
66, de 05 de setembro de 1986, e reconhecidas sempre que ocorre a entrega dos produtos para 
a cooperativa. n. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abran-
gem receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, 
através do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras abrangem empréstimos, líquidas 
de desconto a valor presente das provisões, variações no valor justo por meio do resultado e 
perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos fi nanceiros. Cus-
tos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 

um ativo qualifi cável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. Os 
ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida. o. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do período corrente e di-
ferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável 
do exercício. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A des-
pesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do período e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos pe-
ríodos anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do valor espe-
rado dos impostos a serem pagos ou recebidos que refl ete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data 
do balanço. Os ativos e passivos fi scais correntes são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social - 
diferidos: Ativos e passivos fi scais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns de demonstrações 
fi nanceiras e os usados para fi ns de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fi scais 
diferidos no período são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferidos. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o 
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não afete nem o lucro 
ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. Um ativo fi scal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, na exten-
são em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Ativos fi scais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzi-
dos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fi scais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. p. Contas a rece-
ber e outros recebíveis: O valor justo de contas a receber e outros créditos, é estimado 
como valor presente de fl uxos de caixas futuros, descontados pela taxa de mercado dos 
juros apurados na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras e se equiparam ao 
valor contábil. q. Propriedades para investimento: A propriedade para investimento é 
inicialmente mensurada pelo custo e subsequentemente ao valor justo, sendo que quais-
quer alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação 
de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido rece-
bido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. r. Investimentos: 
O investimento na entidade sobre a qual a Companhia exerce infl uência signifi cativa é 
contabilizado pelo método de equivalência patrimonial, sendo inicialmente contabilizados 
no balanço patrimonial ao custo, adicionados das mudanças após a aquisição da participa-
ção societária. O investimento mantido na Copersucar S.A. é registrado e avaliado pelo 
método de equivalência patrimonial com base nas demonstrações fi nanceiras levantadas 
na mesma data base da Companhia. s. Ativo fi nanceiro disponível para venda: O valor 
justo do ativo fi nanceiro disponível para venda é baseado na abordagem de mercado. t. 
Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Novas normas serão efetivas para 
exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023 (1º de abril de 2023 no caso da Companhia 
e sua controlada). A Companhia e sua controlada não adotaram essas alterações na prepa-
ração destas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. 6 Patrimônio líquido 
– Controladora. i. Capital social: O capital social está representado por 83.075.745 (idên-
tico a dezembro de 2021) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. ii. Reservas. 
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
Reserva de retenção de lucros: Os lucros acumulados apurados até 31 de março de 2023 
foram reclassifi cados no patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva de lucros e 
estão à disposição dos acionistas. Reserva para investimento: É constituída do lucro líqui-
do do exercício, nos termos do Estatuto Social, destinada exclusivamente para fi nanciar a 
ampliação da capacidade produtiva da Companhia e diversos projetos de aperfeiçoamento 
de processo, até o limite previsto no art. 199 da Lei das Sociedades por ações. Dividendos: 
Os acionistas têm direito a um dividendo máximo de 12% sobre o lucro líquido do exercício, 
calculado após as apropriações da reserva legal, conforme Estatuto Social. Os dividendos 
adicionais propostos devem ser aprovados pela Assembleia de Acionistas da Companhia e 
são reconhecidos no patrimônio líquido sobre esta rubrica, se deliberados durante o exercí-
cio. iii. Ajustes de avaliação patrimonial: São compostos pelo efeito da adoção do custo 
atribuído para o ativo imobilizado nas investidas em decorrência da aplicação do Pronun-
ciamento Técnico CPC 27 e do ICPC 10 na data de transição, deduzido do respectivo impos-
to de renda e da contribuição social diferidos, e vêm sendo realizados mediante deprecia-
ção, alienação ou baixa dos ativos que lhes deram origem.
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        Patrimônio
  Reservas de lucros Ajuste de Dividendo líquido dos Participação
  Capital Reserva Reserva de Lucros avaliação adicional acionistas da dos Não Patrimônio
  social legal retenção lucro acumulados patrimonial proposto Controladora Controladora líquido
Saldo em 1º de janeiro de 2021 358.776 8.758 34.551 - 230.854 3.670 636.609 339.256 975.865
Cisão parcial conforme Ata de Justifi cação e Laudo
 de Avaliação do Acervo Líquido de 25/03/2021 (82.538) - - - (15.714) - (98.252) - (98.252)
Aumento de capital conforme AGO/E de 30/04/2021 14.145 - (14.145) - - - - - -
Distribuição de dividendos - - - - - (3.670) (3.670) - (3.670)
Realização do custo atribuído em controlada - - - 820 (820) - - - -
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em controlada - - - - (2.855) - (2.855) (1.817) (4.672)
Outros resultados abrangentes
 Instrumentos fi nanceiros - hedge accounting - controlada - - - - 4.367 - 4.367 2.779 7.146
Lucro líquido do exercício - - - 120.473 - - 120.473 77.659 198.132
Destinação do lucro líquido: Reserva legal - 6.024 - (6.024) - - - - -
 Dividendos obrigatórios - - - (13.832) - - (13.832) (4.943) (18.775)
 Dividendos propostos - - - - - - - - -
 Reserva de retenção de lucros - - 101.437 (101.437) - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 290.383 14.782 121.843 - 215.832 - 642.840 412.934 1.055.774
Aumento de capital conforme AGO/E de 30 de abril de 2022 20.407 - (20.407) - - - - - -
Realização do custo atribuído em controlada - - - 1.528 (1.528) - - - -
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em controlada - - - - (722) - (722) (458) (1.180)
Outros resultados abrangentes
 Instrumentos fi nanceiros - hedge accounting - controlada - - - - 3.496 - 3.496 2.224 5.720
Lucro líquido do exercício - - - 115.462 - - 115.462 73.616 189.078
Destinação do lucro líquido: Reserva legal - 5.773 - (5.773) - - - - -
 Dividendos obrigatórios - - - (13.346) - - (13.346) (18.902) (32.248)
 Dividendos propostos - - - (12.790) - 12.790 - - -
 Reserva de retenção de lucros - - 85.081 (85.081) - - - - -
Saldo em 31 de março de 2023 310.790 20.555 186.517 - 217.078 12.790 747.730 469.414 1.217.144

 Controladora Consolidado
    31/03/2023 31/12/2021 31/03/2023 31/12/2021
    (15 meses) (12 meses) (15 meses) (12 meses)
Receitas
Vendas de produtos  - - 1.302.460 984.820
Outras receitas (despesas)  - - 137.908 51.962
    - - 1.440.368 1.036.782
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros (235) (230) (389.013) (166.596)
    (235) (230) (389.013) (166.596)
Valor adicionado bruto  (235) (230) 1.051.355 870.186
Depreciação e amortização  - - (278.659) (251.452)
Consumo ativo biológico  - - (142.683) (98.189)
Valor adicionado líquido
  produzido pela Companhia  (235) (230) 630.013 520.545
Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial  115.683 120.707 34.590 37.460
Receitas fi nanceiras  25 6 74.830 33.210
Derivativos  - - (30.133) -
Dividendo recebidos de investida  - - - 34
    115.708 120.713 79.287 70.704
Valor adicionado total a distribuir  115.473 120.483 709.300 591.249
Distribuição do valor adicionado  115.473 120.483 709.300 591.249
Remuneração direta  - - 138.242 100.705
Benefícios  - - 26.400 19.235
FGTS  - - 11.127 8.103
Pessoal  - - 175.769 128.043
Federais  8 7 125.170 133.357
Estaduais  - - 25.185 26.832
Impostos, taxas e contribuições  8 7 150.355 160.189
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos 3 3 194.098 104.885
Remuneração de capitais de terceiros   3 3 194.098 104.885
Dividendos  26.136 13.832 26.136 12.712
Lucros retidos  89.326 106.641 162.942 185.420
Remuneração de capitais próprios  115.462 120.473 189.078 198.132

 Controladora Consolidado
Passivo 31/03/2023 31/12/2021 31/03/2023 31/12/2021
 Fornecedores de cana e diversos - - 44.204 43.273
 Empréstimos e fi nanciamentos - - 104.498 227.993
 Impostos e contribuições a recolher - 1 6.904 6.873
 Imposto de renda e contribuição social - - - 25.250
 Impostos parcelados - - 1.641 1.501
 Salários e férias a pagar - - 15.912 15.095
 Arrendamentos e parcerias a pagar - - 48.926 52.336
 Outras contas a pagar 13.349 8.226 20.473 11.370
 Total do passivo circulante 13.349 8.227 242.558 383.691
 Empréstimos e fi nanciamentos - - 667.425 537.942
 Obrigações - Cooperativa - - 35.419 35.634
 Impostos parcelados - - 2.092 4.023
 Provisão para contingências - - 1.496 1.754
 Outras contas a pagar - - 40.225 39.643
 Arrendamentos e parcerias a pagar - - 196.322 166.501
 Imposto renda e contribuição social diferidos - - 588.971 503.909
 Total do passivo não circulante - - 1.531.950 1.289.406
 Patrimônio líquido
 Capital social 310.790 290.383 310.790 290.383
 Reservas de lucros 207.072 136.625 207.072 136.625
 Ajustes de avaliação patrimonial 217.078 215.832 217.078 215.832
 Dividendo adicional proposto 12.790 - 12.790 -
 Total do patrimônio líquido
  atribuível aos controladores 747.730 642.840 747.730 642.840
 Participação de não controladores - - 469.414 412.934
 Patrimônio líquido total 747.730 642.840 1.217.144 1.055.774
 Total do passivo  13.349 8.227 1.774.508 1.673.097
 Total do passivo e do patrimônio líquido 761.079 651.067 2.991.652 2.728.871

 Controladora Consolidado
Ativo 31/03/2023 31/12/2021 31/03/2023 31/12/2021
 Caixa e equivalentes de caixa 113 225 245.813 212.395
 Instrumentos fi nanceiros derivativos - - 8.702 24.506
 Conta-corrente - Cooperativa - - 93.671 86.932
 Contas a receber - - 281 248
 Estoques - - 76.118 215.807
 Ativo biológico - - 248.768 160.509
 Impostos a recuperar - - 11.065 2.526
 Ativo fi scal 129 1 8.512 1
 Outros créditos 23.187 1.942 15.787 888
 Total do ativo circulante 23.429 2.168 708.717 703.812
 Instrumentos fi nanceiros derivativos - - 10.092 24.422
 Ativos fi nanceiros disponíveis para venda - - 8.341 8.330
 Impostos a recuperar - - 13.932 13.102
 Ativo fi scal - - 4.689 4.332
 Outros créditos - - 57.813 31.241
 Total do realizável a longo prazo - - 94.867 81.427
 Propriedade para investimentos - - 403.947 312.748
 Investimentos 737.650 648.899 101.046 84.828
 Imobilizado - - 1.426.885 1.320.559
 Direito de uso - - 255.279 223.517
 Intangível - - 911 1.980
 Total do ativo não circulante 737.650 648.899 2.282.935 2.025.059

Total do ativo 761.079 651.067 2.991.652 2.728.871

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO A 
CRIANÇA, AO ADOLESCENTE E A FAMÍLIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - SITRAEMFA

CNPJ 54.068.960/0001-12
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convocamos os trabalhadores da rede conveniada/parceira (sócios e não sócios)para participarem de AGE com direito 
a voz e voto, que será realizada no dia 30/06/2023, às17:30 horas,na Rua Tamandaré nº 348, Liberdade - São Paulo/
SP, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: A) elaboração e aprovação da pauta de reivindicações - 
data base 01/07/2023; B) delegação de poderes ao Sindicato para entabular e finalizar negociações coletivas com o 
Sindicato Patronal firmando as convenções coletivas de trabalho; C) delegação de poderes ao Sindicato para instaurar 
dissídios coletivos e/ou outros procedimentos judiciais junto ao TRT, inclusive processos de mediação e conciliação 
pré-processual e arbitragem, podendo firmar acordos em processos de dissídios coletivos; D) delegação de poderes ao 
Sindicato para firmar termos aditivos em situações que se faça necessário, inclusive emergenciais, para adequações 
nas relações de trabalho e, também, nas disposições contidas nos instrumentos coletivos; E) aprovação e autorização 
de manutenção do desconto das contribuições negocial e contribuição assistencial e da mensalidade associativa. Não 
havendo número legal de trabalhadores presentes em 1ª convocação, a assembleia será realizada 01 hora após, em 2ª 
convocação, com qualquer número de presentes. São Paulo, 26/06/2023 -Maria Aparecida Nery da Silva- Presidente.

MUEVY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ/MF n° 46.297.307/0001-05 - NIRE 35300591976

Assembleia Geral Ordinária
Data, Hora, Local: 31.05.2023, às 10hs, na sede social, na Alameda Rio Negro, 585, Bloco A, 2º andar, conjunto 
22, Edifício Jaçari, Alphaville Industrial, Barueri/SP. Presença: totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: José de 
Carvalho Junior; Secretária: Soraia Dias de Souza. Deliberações Aprovadas: 1. o Relatório de Administração e as 
Demonstrações Financeiras e Contábeis, todos relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2022, que foi 
publicado via SPED nesta data. 2. Deixar de eleger os membros do Conselho Fiscal por não ter sido formulado o 
pedido de que trata o Art. 161, § 2º da Lei nº 6.404/76. 3. a reeleição dos membros da Diretoria, José de Carvalho 
Junior, brasileiro, casado, empresário, RG nº 24.227.599-0 (SSP/SP), CPF nº 122.943.998-62, residente em 
Indaiatuba/SP; Paulo Renato Della Volpe, brasileiro, casado, empresário, RG nº 10.948.675-4 (SSP/SP), CPF nº 
119.360.868-67, residente em Campinas/SP e Thiago Lima Silva, brasileiro, solteiro, empresário, RG nº 
49.340.635 (SSP/SP), CPF nº 383.897.568-54, residente em Barueri/SP, os quais serão investidos nos respectivos 
cargos mediante assinatura dos termos de posse, onde ratifi carão a declaração de desimpedimento prevista em lei, 
para um mandato com vigência até a AGO de 2024; Encerramento: Nada mais. Barueri/SP, 31.05.2023. Acionistas: 
José de Carvalho Junior, Paulo Renato Della Volpe, Exponencial Lógica Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (pp. Ramon Pessoa Dantas). José de Carvalho Junior - Presidente, Soraia Dias de Souza - Secretária. 
JUCESP nº 248.618/23-4 em 20.06.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Onekey Payments Instituição de Pagamentos S.A.
CNPJ/MF n° 35.210.410/0001-41 - NIRE 35300547705

Assembleia Geral Extraordinária
Data, hora, local: 05.06.2023, 10hs, na sede social, Alameda Rio Negro, 585, Bloco A, 1º andar, conjunto 18, Edifício 
Jaçari, Alphaville Industrial, Barueri/SP. Presença: totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: César de Souza Garcia; 
Secretária: Soraia Dias de Souza. Deliberações aprovadas: 1. a eleição Joana Puls Martines, brasileira, casada, ad-
ministradora, RG 32.215.226 SSP/SP, CPF/ME 222.009.548-75, residente São Paulo/SP, que será investida no cargo de 
Diretora de Compliance e Riscos, mediante assinatura do termo de posse, onde fará a declaração de desimpedimento 
prevista em lei, para um mandato com vigência até a Asembleia Geral Ordinária de 2024. Encerramento: Nada mais. 
Barueri/SP, 05.06.2023. Acionistas: Maximizar Empreendimentos e Participações Ltda (p.p. César de Souza Garcia). JU-
CESP nº 248.122/23-0 em 20.06.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE
GRUPO DE GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO
NÚCLEO DE FINANÇAS, SUPRIMENTOS E GESTÃO DE CONTRATOS.
LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 68/23
PROCESSO Nº 024.00011402/2023-57 - OC Nº 090139000012023OC00068
Encontra-se aberta no DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE SOROCABA – DRS XVI, a licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO número 68/23, do tipo MENOR PREÇO objetivando a contratação do 
serviço terceirizado de atendimento domiciliar “home care”, a ser realizado por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo”, 
cuja abertura está marcada para o dia 12/07/2023, às 09:00 horas.
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 27/06/2023, o site 
www.bec.sp.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e credenciamento de seus 
representantes. O Edital na íntegra encontra-se disponível no site www.e-negociospublicos.com.br.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE SOROCABA

VENDA JUDICIAL
2ª Vara do Trabalho de Franca – SP. 

Recebimento de Propostas: de 19/07/2023 a 25/07/2023, até às 11h00min.
1) Vaga de garagem nº G21, R. da Meação, nº 53, Ed. Maison A. Franco, 2º Subsolo, Subdistr. 
Tatuapé, São Paulo – SP. Área priv.: 13,750m2/t.: 32,824m2. M. 211.599 do 9º RGI de São Paulo 
– SP.  OBS: O certame deverá ser restrito aos condôminos do Ed. Anália Franco. Proc. 0013100-
05.2007.5.15.0076. Reaval.: R$86.000,00. V.M.: R$68.800,00.
- Pagamento Facilitado: 30% de sinal e saldo em até 06 (seis) vezes.
-  As propostas serão recebidas no período de 19/07/2023 às 11h00min a 25/07/2023 às 11h00min, 
horário de Brasília, através da plataforma www.galeriapereira.com (sem “.br”), mediante “cadastro 
prévio” e “habilitação”. 

Vara do Trabalho de Taquaritinga – SP. 
Recebimento de Propostas: de 14/07/2023 a 20/07/2023, até às 11h00min.

-Imóvel industrial (c/ barracão, escritório e galpão), Av. João de Jorge, nº 42, S. Ind. B, Taqua-
ritinga – SP. Área t.: 8.027,10m² e 7.669,94/constr.:  aprox.: 3.033,15. M. 19.468 e 34.272, RGI de 
Taquaritinga – SP (os imóveis estão fisicamente unificados). Proc. 0000146-78.2011.5.15.0142. 
Total aval.: R$4.462.000,00. V.M.: R$3.123.400,00.
- Pagamento Facilitado: à vista ou parcelado, desde que observadas as regras do §1º do Art. 895 
do CPC/2015.
-  As propostas serão recebidas no período de 14/07/2023 às 11h00min a 20/07/2023 às 11h00min, 
horário de Brasília, através da plataforma www.galeriapereira.com (sem “.br”), mediante “cadastro 
prévio” e “habilitação”. 

Não haverá encerramento presencial.
- A alienação será formalizada por termo nos autos da execução. A comissão devida (5% do valor da 
venda) fica a cargo do proponente.
- Responsável: Adílio Gregório Pereira. Profissional Liberal. CRECI: 65.564-F/19.922-J 

- Mais informações e edital completo em: www.galeriapereira.com / 19-9-9631-1050 (claro),
e-mail: contato@galeriapereira.com.br

ABANDONO DE EMPREGO
Solicitamos o comparecimento de AMAURI ALVES DA SILVA
CPTS: 484729/7563/SP, no prazo de 3 dias. O não comparecimento ca-
racterizará abandono de emprego, conforme artigo 482 Letra I da CLT.  

N&B CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - CNPJ: 36.858.101/0001-45

ABANDONO DE EMPREGO
Solicitamos o comparecimento de JOSÉ VANIO DOS SANTOS
CTPS: 02694809/1890/SP, no prazo de 3 dias. O não comparecimento 
caracterizará abandono de emprego, conforme artigo 482 Letra I da CLT.  

NB CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - CNPJ: 36.858.101/0001-45

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.434.606, em 13 de outubro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos nºs 1.238, 
1.243 e 1.207, ambos do Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados 
no referido dispositivo legal, apresentados por ADILSON APARECIDO AMBROZIO, brasileiro, assis-
tente de contabilidade, portador da Cédula de Identidade RG n° 24.914.025-1-SSP, inscrito no CPF/
MF n° 147.609.998-76 e LUCIANE APARECIDA BARBOSA, brasileira, do lar, portadora da Cédula 
de Identidade RG n° 23.172.272-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 135.786.818-90, solteiros, os quais 
declaram que convivem em união de estável, desde 1989, união essa não formalizada por instrumento 
particular ou público, residentes e domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e 
pacífica, com animus domini, somada a de seus antecessores desde 2008, adquirida através de Ins-
trumento Particular de Compra e Venda de Imóvel Urbano, datado de 24 de agosto de 2020, celebrada 
com Jucelino Pinheiro de Andrade da Silva e Marcela da rocha Andrade; posse essa que se refere ao 
IMÓVEL com área total construída de 267,61m², situado na Rua Rio São Nicolau, n° 440, antiga Rua 
Dois, e seu terreno com área total de superfície de 123,00m², correspondente a parte do lote n° 09 do 
loteamento denominado “Chácaras Marieta”, no 32° Subdistrito – Capela do Socorro; cadastrado na 
Municipalidade de São Paulo em área maior pelo contribuinte sob o nº 267.003.0020-5; imóvel esse 
registrado em área maior, conforme a matrícula nº 212.887 deste Cartório de Registro de Imóveis, 
sob a titularidade dominial de LEANDRO MARQUES SANTANA. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, LEANDRO MARQUES 
SANTANA, GLEDSON VIEIRA FERREIRA, SAMUEL DE JESUS DA COSTA, LUCIANA JOVINO NU-
NES DA COSTA, JUCELINO PINHEIRO DE ANDRADE DA SILVA, MARCELA DA ROCHA ANDRA-
DE, MARCELO EDUARDO DA SILVA, AUGUSTIM RIVERA FERNANDEZ; e MARILENE GOMES DA 
SILVA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 23 de junho de 2.023. O Oficial.
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